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APELAÇÃO  CÍVEL  –  REVISÃO  CONTRATUAL  E
CONSIGNAÇÃO  –  CONTRATO  –  CONSÓRCIO  EM
GRUPO – FINALIDADE - ACESSO A AQUISIÇÃO DE
BEM  POR  MEIO  DE  AUTOFINANCIAMENTO  –
PARTICULARIDADE  DO  CONSÓRCIO  –  LEI  Nº
11.795/2008  –  ESPECIFICAÇÕES  ESTIPULADAS  –
ART.  25,  27  E  28  DA NORMA –  PRESTAÇÕES  –
VALOR  CORRESPONDE  À  SOMA  DAS
IMPORTÂNCIAS  REFERENTES  À  PARCELA
DESTINADA AO  FUNDO  COMUM  DO  GRUPO,  À
TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  ÀS  DEMAIS
OBRIGAÇÕES  PECUNIÁRIAS  –
EXCEPCIONALIDADE  –  ENCARGO  DE
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  E  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA  INEXISTENTES  –  INSUFICIÊNCIA
DE  MOTIVOS  PARA REVISÃO  DO  CONTRATO  –
TARIFA  DE  ADMINISTRAÇÃO  COBRADA  –
PREVISÃO  LEGAL –  RECURSO  EM CONFRONTO
COM  JURISPRUDÊNCIA  DESTE  TRIBUNAL  –
APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,  CAPUT,  DO CPC –
SEGUIMENTO NEGADO AO APELO.

Em sede de contrato de consórcio por grupo, em regra,
não há possibilidade de proceder a revisão de taxa de
juros,  tampouco  da  sua  capitalização,  pois  essa
modalidade de ajuste não se equipara aos contratos de
financiamento.  O  valor  da  prestação  corresponde  à
soma das importâncias referentes à parcela destinada
ao fundo comum do grupo, à taxa de administração e
às demais obrigações pecuniárias.

À luz das provas apresentadas, não há ilegalidade na
tarifa de administração e de seguro, pois no contrato
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de  consócio  são  previstas  tais  taxas,  conforme
disposto nos artigos 27 e 28 da Lei nº 11.795/2008.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  80/89)  interposta  por  Raniere
Batista da Nóbrega buscando reformar a sentença (fls. 73/76) proferida pelo
MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que
julgou improcedente a Ação de Revisão Contratual c/c consignação ajuizada
pelo  autor/apelante  contra  a  Administradora  de  Consórcio  Nacional  Honda
Ltda, por entender que, em se tratando a modalidade contratual de consórcio,
mostra  descabida  a  pretensão  revisional,  por  não  haver  incidência  de
capitalização ou cobrança de juros compostos, porquanto, via de regra, a taxa
de administração, juros moratórios e multa estão previstos na lei de regência.

Nas razões o autor/apelante aduziu: 1) cobrança de juros legais e
moratório de forma exorbitante; 2) indevida capitalização de juros, de comissão
de permanência e taxas;  3)  ser  devida a repetição de indébito  dos valores
ilegalmente imputados.

Finaliza seu pleito, postulando o provimento do recurso para julgar
procedente o pedido.

Intimado  para  apresentar  contrarrazões,  o  réu/apelado  quedou
inerte, fls. 92/92v.

Parecer  do  Ministério  Público  opinando  pelo  desprovimento  do
recurso,  por  ser  “totalmente incoerente a discussão acerca da cobrança de
juros  remuneratórios  e  sua  capitalização,  pois  são  incompatíveis  com  a
natureza do ajuste havido entre as partes”, fls. 99/103.

É o relatório.

Decido.

A  relação  formulada  entre  as  partes  é  típica  de  relação  de
consumo, por isso, plenamente incidente o Código de Defesa do Consumidor.

Dos autos ressai a existência de contrato de consórcio em grupo,
com o fim de propiciar a aquisição da moto, conforme descrito às fls. 50/51.

A relação é regida pela Lei nº 11.795, de 8 de outubro de 2008, a
qual dispõe:

Art. 1º  O Sistema de Consórcios, instrumento de progresso
social que se destina a propiciar o acesso ao consumo de
bens e serviços, constituído por administradoras de consór-
cio e grupos de consórcio, será regulado por esta Lei. 
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Esta contrato tem características próprias e não se confunde com
os típicos contratos de empréstimo ofertados pelas instituições financeiras e
preveem, via de consequência, encargos, obrigações e direitos distintos. 

A atualização  das  parcelas  pactuadas  ocorre  pela  variação  do
preço do veículo objeto do plano contratado, há vinculação do reajuste das
prestações atrelada a variação do preço do bem, por isso, não há que se falar
em incidência e juros remuneratórios e demais encargos, como apontado pelo
autor/apelante,  a  saber: juros  remuneratórios,  capitalização  dos  juros,
comissão de permanência, juros moratórios.

Ao aderir  ao plano,  o  contratante se obriga a contribuir  com o
valor correspondente ao preço que o bem eleito apresentará na data da sua
aquisição,  de  modo  que  as  parcelas  cujo  pagamento  lhe  competirá  serão
calculadas, até a contemplação, de acordo com o preço de um bem novo e às
quais serão acrescidos os valores contratados a título de fundo de reserva, de
seguro e de taxa de administração, todos plenamente autorizados por lei, o que
de pronto inutiliza a alegação de abusividade em torno de tais tarifas, conforme
preceitua os artigos 27 e 28 da Lei1.

Assim, resta evidenciado que a dívida existe equivalerá ao preço
de um bem novo, ao tempo da aquisição. Por conseguinte, não há a incidência
de encargos de atualização,  inclusive sequer  há registros nesse sentido no
contrato  de  fls.  50/51,  o  que  faz  demonstrar  a  ausência  de  incidência  de
sobreditos  encargos,  diversamente  das  alegações  dispostas  na  planilha  de
cálculo do débito junta a petição inicial. 

O mesmo se aplica em relação aos encargos da inadimplência, na
medida em que o  ordinário  é  a  previsão,  pelos  contratos  de consórcio,  da
incidência de juros de mora, conforme determina do art. 28:  “O valor da multa
e de juros moratórios  a cargo do consorciado,  se previstos  no contrato  de
participação em grupo de consórcio, por adesão, será destinado ao grupo e à
administradora,  não  podendo  o  contrato  estipular  para  o  grupo  percentual
inferior a 50% (cinquenta por cento)”. 

Na espécie o autor/apelante sequer comprovou o percentual da
incidência,  nem  mesmo  na  planilha  apresentada.  Na  apelação  limitou  a
informar que seria superior a 2% (dois), sem demonstrar incidir este percentual
1 Art. 27.  O consorciado obriga-se a pagar prestação cujo valor corresponde à soma das importâncias referentes à
parcela destinada ao fundo comum do grupo, à taxa de administração e às demais obrigações pecuniárias que forem
estabelecidas expressamente no contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão. 

§ 1o  As obrigações e os direitos do consorciado que tiverem expressão pecuniária são identificados em percentual do
preço do bem ou serviço referenciado no contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão. 

§ 2o  O fundo de reserva, se estabelecido no grupo de consórcio, somente poderá ser utilizado para as finalidades pre-
vistas no contrato de participação, inclusive para restituição a consorciado excluído. 

§ 3o  É facultado estipular no contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão, a cobrança de valor a título
de antecipação de taxa de administração, destinado ao pagamento de despesas imediatas vinculadas à venda de co-
tas de grupo de consórcio e remuneração de representantes e corretores, devendo ser: 

I – destacado do valor da taxa de administração que compõe a prestação, sendo exigível apenas no ato da assinatura
do contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão; 

II – deduzido do valor total da taxa de administração durante o prazo de duração do grupo. 

Art. 28.  O valor da multa e de juros moratórios a cargo do consorciado, se previstos no contrato de participação em
grupo de consórcio, por adesão, será destinado ao grupo e à administradora, não podendo o contrato estipular para o
grupo percentual inferior a 50% (cinqüenta por cento). 
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por meio de documentos, tampouco se houve a previsão ou, muito menos, a
cobrança da comissão de permanência, sozinha ou cumulada com qualquer
outro encargo.

Aliás, ainda que se considere o fundo comum2 como parâmetro
para aferir o valor da multa e juros moratórios, eis que na composição do fundo
há previsão desses dois encargos, extrai-se do contrato que a taxa do Fundo
de Reserva foi assinalado em 1,50%, portanto, inferior a 2%.

Sobre o tema, colaciono o seguinte precedente desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE REVISÃO  CONTRATUAL.
CONSÓRCIO DE VEÍCULO. IMPROCEDÊNCIA. IRRESIG-
NAÇÃO.  CONTRATO  QUE  NÃO  DEMONSTRA  EXISTIR
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA
PARTE AUTORA. DESPROVIMENTO. Não há falar em ju-
ros remuneratórios e capitalização de juros em contrato de
consórcio,  pois a correção das parcelas pactuadas ocorre
pela variação do preço do veículo objeto do plano consortil.
Negativa de seguimento a agravo de instrumento em con-
fronto  com  jurisprudência  dominante  do  TJRS.  (tjrs;  AI
70039780119; montenegro; décima terceira Câmara Cível;
relª  desª  lúcia  de  castro  boller;  julg.  30/11/  2010;  djers
07/12/2010). (TJPB; AC 0027709-37.2010.815.0011; Tercei-
ra Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. José Gue-
des Cavalcanti Neto; DJPB 19/05/2014; Pág. 22)

Outros tribunais não divergem:

CONSÓRCIO   REGÊNCIA  DA  LEI  FEDERAL  Nº
11.795/2008   TIPO DE NEGÓCIO JURÍDICO INCONFUN-
DÍVEL  COM  O  FINANCIAMENTO  BANCÁRIO  COMUM  
NATUREZA  PLURILATERAL  E  ASSOCIATIVA   PACTO
QUE NÃO PREVÊ A INCIDÊNCIA DOS ENCARGOS IM-
PUGNADOS  PELA  PARTE  APELANTE   RECURSO  CO-
NHECIDO E IMPROVIDO. 1. O contrato de consórcio tem
por qualidade essencial o "autofinanciamento", de natureza
plurilateral  e  associativa  (art.  10,  da Lei  nº  11.795/2008),
com o intuito  de permitir  aos  integrantesconsorciados,  de
forma isonômica, a aquisição de bens ou serviços. 2. Con-
soante já decidiu esta E. 2ª Câmara Cível, "No contrato de
consórcio não há incidência de capitalização de juros, bem
como juros remuneratórios e comissão de permanência. O
cálculo da prestação mensal tem como base o valor do bem
objeto do consórcio, dividido pelo número de meses de du-
ração do plano, mais taxa de administração e fundo de re-
serva; e a correção da prestação mensal se dá de acordo
com a variação do preço do bem eleito pelo consorciado. "

2 Art. 25.  Considera-se fundo comum, para os fins desta Lei, os recursos do grupo destinados à atribuição de crédito
aos consorciados contemplados para aquisição do bem ou serviço e à restituição aos consorciados excluídos dos res-
pectivos grupos, bem como para outros pagamentos previstos no contrato de participação em grupo de consórcio, por
adesão. Parágrafo único.  O fundo comum é constituído pelo montante de recursos representados por prestações pa-
gas pelos consorciados para esse fim e por valores correspondentes a multas e juros moratórios destinados ao
grupo de consórcio, bem como pelos rendimentos provenientes de sua aplicação financeira. 
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(TJ/CE. APELAÇÃO Nº 716387 10.2000.8.06.0001/0. Rela-
tor (a): Maria NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA. Órgão julga-
dor:  2ª  Câmara  Cível.  Data de registro:  08/10/2010)  3.  A
partir da leitura da "Proposta de Adesão a Grupo de Consór-
cio e Instrumento de Procuração" firmada entre as partes
(pg.  132/135),  bem  como  de  seu  termo  aditivo  pg.
(142/143), é possível concluir, claramente, que inexiste, no
negócio jurídico em tablado, qualquer previsão ou estipula-
ção contratual destinada à cobrança ou incidência de juros
capitalizados,  mostrando-se,  desprovida  de  fundamento,
portanto,  a pretensão de revisão contratual  enunciada  na
peça vestibular  e no apelo interposto.  4. APELAÇÃO CO-
NHECIDA  E  IMPROVIDA.  (TJCE;  APL  0713641-
72.2000.8.06.0001; Segunda Câmara Cível; Relª Desª Maria
Nailde Pinheiro Nogueira; DJCE 04/05/2015; Pág. 29)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  REVISÃO  E
ANULAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS C/C RESTI-
TUIÇÃO EM DOBRO DOS VALORES PAGOS E DANOS
MORAIS.  JUROS  REMUNERATÓRIOS  E  CAPITALIZA-
ÇÃO. Contratos de consórcio reajuste das prestações con-
forme a variação do preço do bem. Taxa de administração.
Fundo de reserva. Não verificação de ilegalidades nas taxas
e tarifas combatidas. Apelo desprovido. Sentença. Decisão
unânime.  (TJPE;  APL  0029208-32.2010.8.17.0001;  Sexta
Câmara Cível;  Rel.  Des. José Carlos Patriota Malta; Julg.
22/04/2014; DJEPE 08/05/2014)

Finalmente, o autor/apelante, ao se reportar a taxa de juros na
planilha colacionada à petição inicial aponta ser o percentual de 2,515% (fls.
12) e nas razões de apelação afirma ser de 2,08% a.m. e 24,960%, o que
demonstra total dissintonia nas suas afirmações.

Assim,  tenho  como  frágeis  os  argumentos  do  autor/apelante,
incapazes de reverter a sentença, ora atacada, dada a carência de provas a
demonstrar  abusividade  em  tarifas  típicas  do  contrato  de  consórcio,  por
conseguinte, não há que se falar em repetição de indébito de valores. 

Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no art.
557, caput, do CPC, e nego seguimento à apelação por estar em confronto
com a jurisprudência desta Corte, fazendo prescindir de sua apreciação pelo
órgão colegiado, mantendo irretocável a decisão.

P. I.

João Pessoa, 12 de junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/04

Juiz Ricardo Vital de Almeida 5


